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Resumo  

A desigualdade de gênero está presente nas práticas sociais e as mulheres têm menos 

acesso aos cenários de tomada de decisão sobre recursos naturais, inclusive aos 

relacionados às políticas hídricas. São explícitas as iniquidades de gênero no acesso à 

água, um bem natural e direito humano essencial e fundamental. Desta forma, objetiva-

se neste artigo analisar os desafios enfrentados pelas mulheres em relação ao direito à 

água e a sua posição na governança hídrica. Para tanto, se propõe indicar os instrumentos 

internacionais sobre mulher e água; elencar os desafios femininos pela água; e expor o 

papel participativo e decisório das mulheres na gestão de recursos hídricos. Conclui-se ser 

imprescindível a ampliação de programas e políticas públicas hídricas que levem em 

consideração as demandas específicas femininas, bem como a ampliação dos espaços que 

possibilitem alto nível de participação e tomada de decisão pelas mulheres, além de 

serem incentivadas as lideranças femininas nas organizações comunitárias. 

Palavras-chave: Direito à água; Gênero; Governança hídrica. 

 

Abstract 

Gender inequality is present in social practices and women have less access to decision-

making scenarios on natural resources, including those related to water policies. Gender 

inequalities are explicit in access to water, a natural resource and an essential and 

fundamental human right. The aim of this article is to analyze the challenges faced by 

women in relation to the right to water and their position in water governance. It is 

proposed to indicate the international instruments on women and water; to list women's 

challenges for water; and to expose the participatory and decision-making role of women 

in the management of water resources. In conclusion, it is essential to expand public 

water programs and policies that take into account the specific demands of women, as 

well as to expand spaces that allow for a high level of participation and decision-making 

by women, in addition to encouraging female leaders in community organizations. 

Keywords: Right to water; Gender; Water governance. 
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1. Introdução1 

 

A desigualdade de gênero é uma construção histórica, cultural e social, com reflexos e 

consequências mutáveis no tempo e em diferentes regiões, mas com características 

comuns de uma forma geral (Rosa et al., 2019, p. 98). O enfrentamento dessas assimetrias 

vem ocorrendo ao longo dos anos, embora a adesão das instituições ao tema seja um 

tanto quanto recente (Façanha, 2019, p. 349). 

Rosa et al. (2019, p. 98) esclarecem que “o gênero é associado à desigualdade de 

poder, liberdade, status, e também, na capacidade de acesso e controle de direitos, bens 

e recursos”. Nesse sentido, a políticas públicas e benefícios sociais básicos são objeto de 

verdadeiras batalhas pelas mulheres, uma vez que de difícil- ou nenhum- acesso (Façanha, 

2019, p. 350). Nota-se que até mesmo a defesa por direitos é eivada por violência 

diferenciada entre homens e mulheres, havendo punição às defensoras com abusos 

sexuais e atos de crueldade a estes relacionados (Galeb et al., 2022, p. 2135). 

A análise interseccional do gênero com outros fatores além do binário homem e 

mulher, tal como idade, propriedade da moradia e emprego, destaca a desigualdade 

também relacionada ao poder aquisitivo e nível de emancipação das mulheres (Harris et 

al., 2016, p. 14-24). Isto realça o olhar sobre a divisão sexual do trabalho, ainda com a 

preponderância das atividades femininas ligadas aos cuidados domésticos, com as 

pessoas do lar (como crianças e idosos) e vinculadas a atividades agrícolas (Lopes; Myrrha; 

Queiroz, 2020, p. 76). 

Como a desigualdade de gênero está presente nas práticas sociais, as mulheres 

possuem menos acesso aos cenários de tomada de decisão sobre recursos naturais. Nesse 

sentido, o acesso à água como um bem natural e direito humano essencial e fundamental 

é desigual em relação ao gênero, etnia e localização espacial (Moraes; Oliveira, 2023, p. 

77-108; Empinotti, 2011, p. 197). 

A ligação entre gênero e água fica evidenciada em diversos contextos, 

principalmente em países em que o modelo neoextrativista se expande (Harris et al., 

2016, p. 5; Galeb et al., 2022, p. 2124; Pena, 2022, p. 205). Nota-se desigual fornecimento 

de serviços básicos e infraestruturas relacionados à educação, moradia, saúde e 

saneamento, além do fornecimento/acesso à água, sendo as mulheres, crianças e pessoas 

 
1 O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. 
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de baixa renda as mais afetadas (Silva; Cabral, 2019, p. 50; Pierobon; Fernandes, 2023, p. 

39). 

Louback e Lima (2022, p. 43) apontam que 15 milhões de mulheres no Brasil não 

têm acesso à água tratada, o que equivale a uma em cada sete mulheres brasileiras não 

serem servidas por água potável. 

Suplantar as dificuldades e buscar alternativas para o acesso à água é também 

uma tarefa majoritariamente feminina, que seria mitigada pela provisão de 

infraestruturas de água (Silva; Cabral, 2019, p. 50-51). Ressalte-se que os esforços das 

mulheres para solucionar os problemas de acesso à água “podem afetar negativamente 

sua subsistência e vemos surgir a feminização da pobreza” (D'Ávila Neto; Jardim, 2015, p. 

158). 

Por tal razão, há de se questionar a posição das mulheres nos cenários 

participativos e decisórios quanto às políticas hídricas, indagando se lhes é oportunizado 

expressar e qualificar as especificidades das dificuldades enfrentadas, e se possuem 

amplos espaços como tomadoras de decisões. 

Nesse contexto, este artigo objetiva analisar os desafios da mulher em relação ao 

direito à água e sua posição na governança hídrica, baseando-se em exemplos nacionais 

e estrangeiros. Para tanto, propõe-se indicar os instrumentos internacionais sobre mulher 

e água; elencar os desafios femininos pela água; e expor o papel participativo e decisório 

das mulheres em termos de gestão de recursos hídricos. 

 

 

2. Método 

 

Para a consecução deste trabalho, promoveu-se uma pesquisa exploratória, baseada em 

abordagem quanti-qualitativa (Selltiz, 1967; Creswell, 2010; Godoy, 1995a, p. 57-63; 

Godoy, 1995b, p. 20-29). Para os exemplos mencionados, o método utilizado é o do 

estudo de casos múltiplos (Yin, 1989; Yin, 2001; Godoy, 1995b, p. 20-29). Os dados 

levantados foram analisados pela técnica de Análise de Conteúdo (Silva; Fossá, 2015). 

A pesquisa da literatura se deu em livros e periódicos a partir de buscas em 

plataformas de produção científica utilizando-se palavras-chave como ‘água’, ‘mulher’, 

‘gênero’, dentre outras. Na literatura coletada, foram encontradas novas fontes nas 

referências, criando-se uma cadeia de referências em uma espécie de processo 
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snowballing (Vinuto, 2014). Após leitura e fichamento, os dados foram sistematizados por 

temáticas relacionadas à água, tais como ‘desafios’, ‘fornecimento’, ‘acesso’, ‘gestão’, 

‘governança’, proteção’, ‘saúde’ e ‘trabalho’. 

A legislação foi coletada nas páginas oficiais de casas legislativas e órgãos 

emissores dos atos normativos. 

Os dados relacionados aos Comitês de Bacia Hidrográfica no Estado de São Paulo 

fazem parte de pesquisa de tese de doutorado em andamento e foram coletados em maio 

de 2023 no portal do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado 

de São Paulo (SigRH)2. Foram acessados cada um dos Comitês e extraídos os nomes do(a)s 

representantes (titulares e suplentes), presidentes e secretariado, totalizando 1.847 

pessoas.  

Já os dados relacionados às/aos representantes (conselheiro(a)s) do Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos foram coletados na página da internet do CNRH3 em 06 de 

junho de 2023, devendo-se ressaltar, no entanto, constar no site a informação de que os 

dados foram atualizados em 29 de novembro de 20224. Foram extraídos os nomes do(a)s 

representantes/conselheiro(a)s (titulares e suplentes), totalizando 99 pessoas. 

A classificação de gênero destas pessoas levou em consideração a frequência dos 

nomes para os gêneros masculino e feminino baseando-se nos nomes no Brasil5, de 

acordo com o Censo Demográfico 2010. Os nomes foram listados, classificados como 

homem ou mulher e quantificados. 

 

 

3. Debates e instrumentos internacionais sobre gênero e água  

 

A desigualdade de gênero no acesso a água passou a ser objeto de debate principalmente 

a partir da década de 1970, buscando-se formas de mitigar as assimetrias. Em 1979, foi 

adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas a Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher por meio da Resolução A/RES/34/180 

(UN, 1979), que entrou em vigor como um tratado internacional de direitos humanos em 

1981. A Convenção procurou tornar explícito o significado de igualdade, além de propor 

 
2 Vide: https://sigrh.sp.gov.br/  
3 Vide: https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/cnrh  
4 Vide: https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/cnrh/cnrh/conselheiros  
5 Vide: https://censo2010.ibge.gov.br/nomes/#/search 
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uma agenda de ações visando proporcionar a garantia de direitos às mulheres. O artigo 

14, §2º, alínea “h” da Convenção estabelece aos Estados-Partes a obrigação de 

assegurarem às mulheres o direito de gozarem de condições de vida adequada, incluindo 

o fornecimento de água (UN, 1979). 

Em 1992, foi realizada a Conferência Internacional sobre Água e Meio Ambiente 

em Dublin, na Irlanda, tendo como resultado a Declaração de Dublin (UNEP; WMO, 1992), 

documento preparatório e contributivo para a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento - Rio 92. A Declaração de Dublin apresenta recomendações 

para ações conjuntas visando reverter as tendências de consumo excessivo, pobreza e 

ameaças crescentes de secas e inundações com base em quatro princípios orientadores. 

O Princípio 3 da Declaração estabelece que “as mulheres desempenham um papel central 

no fornecimento, gestão e proteção da água” (UNEP; WMO, 1992), ressaltando sua 

importância “como usuárias, provedoras e guardiãs do ambiente e das águas” (Silva; 

Leuzinger; Mont’alverne, 2021, p. 60), demandando políticas específicas e efetivas 

direcionadas às suas necessidades, além de capacitá-las e prepará-las para participarem 

e serem tomadoras de decisões, em todos os níveis, por meios definidos por elas mesmas. 

Embora os fundamentos da Política Nacional de Recursos Hídricos brasileira 

(Brasil, 1997) tenham sido baseados pelos princípios da Declaração de Dublin, o Princípio 

3 não foi explicitado na Lei n. 9.433/1997. Nesse sentido, entre os anos de 2016 e 2017, a 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) promoveu o ‘Projeto Legado’ 

visando levantar e compilar propostas e contribuições para a melhoria e aperfeiçoamento 

da PNRH a serem levadas a debate no 8º Fórum Mundial da Água realizado no Brasil (ANA, 

2017a). O documento final produzido observou a necessidade de revisão do Art.1º da Lei 

n. 9.433/1997, com a inserção de um inciso contemplando o Princípio 3 da Declaração de 

Dublin, no seguinte sentido: “VII – As mulheres desempenham um papel central na 

provisão, gestão e proteção da água” (ANA, 2017b, p. 34), o que ainda não ocorreu. 

Em 1998, a Conferência Internacional sobre Água e Desenvolvimento Sustentável 

(IISD, 1998), realizada em Paris, França, destacou ainda mais a importância da 

participação das mulheres na tomada de decisão quanto à gestão da água. Nos Fóruns 

Mundiais da Água, realizados entre 2003 e 2009, as desigualdades de gênero quanto ao 

direito e acesso à água, bem como a participação das mulheres nas tomadas de decisão, 

foram objeto de ampla discussão. 

https://doi.org/10.1590/2179-8966/2025/83942


 
 
 

7 

 

 
 Rev. Direito e Práx., Rio de Janeiro, Vol. 16, N. 2, 2025, p. 1-26. 

Copyright © 2025 Tatiana Vieira de Moraes 
https://doi.org/10.1590/2179-8966/2025/83942 | ISSN: 2179-8966 | e83942 

 

O direito à água foi reconhecido expressamente pela Organização das Nações 

Unidas como um direito humano essencial por meio do Comentário Geral n. 15 de 2002 

(UN-CESCR, 2002) e da Resolução n. 64/292, de 03/08/2010 (UN, 2010). O Comentário 

Geral n. 15 de 2002 interpreta o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (UN, 1966) e destaca a obrigação dos Estados-Partes de garantir que o direito à 

água seja usufruído sem discriminação e igualmente entre homens e mulheres. 

Posteriormente, durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável em 2015, foi desenvolvida a Agenda 2030 com vistas a orientar as nações em 

prol do desenvolvimento sustentável, sendo propostos 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) (Moraes; Resende, 2021, p. 482). O ODS 5 dispõe especificamente 

sobre o alcance da igualdade de gênero e empoderamento de todas as mulheres e 

meninas e, no que se refere ao direito à água; e o ODS 6 sobre água potável e saneamento 

visa assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todas e 

todos. As metas 6.1 e 6.2, em especial, relacionam-se ao atingimento do acesso equitativo 

à água e saneamento (ONU, 2015). 

O alcance de tais metas, de acordo com Grant, Huggett e Willetts (2016, p. 1), 

depende, primeiramente, do atendimento aos direitos das mulheres e das pessoas 

marginalizadas. 

No âmbito nacional, o Brasil aprovou a Convenção sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação contra a Mulher por meio do Decreto Legislativo n. 93, de 

14/11/1983 (Brasil, 1983) (com reservas), promulgando-a pelo Decreto n. 89.460, de 

20/03/1984 (Brasil, 1984), posteriormente sem reservas pelo Decreto n. 4.377, de 

13/09/2002 (Brasil, 2002). 

 

 

4. Desafios das mulheres pela água 

4.1. As mulheres desempenham um papel central no fornecimento, gestão e proteção da 

água 

 

Em locais sem infraestrutura de abastecimento, recai principalmente sobre as 

mulheres a responsabilidade por prover a água, o que requer muitas das vezes sua coleta 

e transporte (Harris et al., 2016, p. 6; Silva; Cabral, 2019, p. 61; Arruda; Heller, 2022, p. 

15). Além disso, compete a elas o armazenamento e o gerenciamento da água, 
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principalmente em regiões de escassez hídrica, necessitando controlar os usos e 

distribuição da água para as atividades do lar (Lopes; Myrrha; Queiroz, 2020, p. 77). 

Nas áreas rurais, a mulher desempenha não só o papel de provedora e gestora da 

água no âmbito doméstico, mas também em relação às atividades agrícolas, em hortas e 

cuidados com animais (Melo, 2010, p. 1; Pena, 2022, p. 203). Nas áreas urbanas, como 

destacam Pierobon e Fernandes, “os efeitos cotidianos do fornecimento desigual da água 

e da distribuição diferencial de manutenção das infraestruturas faz que a gestão cotidiana 

da água nas favelas continue sendo realizada pelas mãos das mulheres” (Pierobon; 

Fernandes, 2023, p. 29). 

No semiárido e regiões afetadas pela seca sem infraestrutura de abastecimento, 

a coleta e o transporte de água são realizados por mulheres, adolescentes e meninas em 

8 de cada 10 domicílios, de acordo com dados de 61 países (UN-Water; Unesco, 2021, p. 

6). A coleta é realizada em locais distantes e o transporte geralmente se dá a pé, com a 

utilização de baldes ou latas. No retorno às residências, há ainda a necessidade de 

armazenamento da água e sua gestão, o que requer das mulheres adequação e adaptação 

quanto às atividades e usos, equacionando a quantidade de água (Lopes; Myrrha; 

Queiroz, 2020, p. 77; Rosa et al., 2019, p. 101). 

Toda a dinâmica de coleta, transporte e gestão da água, além de penosa ao corpo, 

demanda tempo (Pena, 2022, p. 216; Harris et al., 2016, p. 7; Souza; Sulzbacher, 2020, p. 

341). Mundialmente, mulheres e meninas passam cerca de 200 milhões de horas por dia 

coletando água, o que significa 8,3 milhões de dias ou 22,8 mil anos (Unicef, 2017; UN-

Water; Unesco, 2021, p. 6). Nas comunidades indígenas campesinas de Santiago del 

Estero, na Argentina, por exemplo, mulheres adultas e adolescentes levam de uma a duas 

horas na coleta da água, dependendo das distâncias entre as residências e os poços, bem 

como da quantidade de água extraída (Pena, 2022, p. 215). Já na Etiópia, as meninas 

podem levar cerca de 8 horas por dia nesta tarefa, deixando menos tempo para que 

frequentem a escola, brinquem ou passem tempo com a família e os amigos (Unicef, 2017, 

p. 6, 35, 37; Souza; Sulzbacher, 2020, p. 344). Da mesma forma para as mulheres adultas, 

que ficam sem espaço para lazer, estudo, descanso e trabalho (Rosa et al., 2019, p. 101). 

No Brasil e em diversos países as mulheres realizam consideráveis percursos para 

coleta de água (Silva; Cabral, 2019, p. 56). No nordeste brasileiro, em época de seca, as 

mulheres chegam a percorrer 10 km carregando até 18 litros de água (Rosa et al., 2019, 

p. 102). 
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Em razão de seu papel de provedora, a mulher também assume a 

responsabilidade na identificação e localização das fontes de água, tornando-as mais 

propícias à proteção dos recursos hídricos, já que prezam pela qualidade da água e 

reconhecem sua importância e necessidade (Façanha, 2019, p. 340; Souza; Sulzbacher, 

2020, p. 344; Rosa et al., 2019, p. 103). 

 

4.2. Suscetibilidades sofridas por mulheres para acessar a água 

 

Mulheres, adolescentes e meninas são suscetíveis a diversos tipos de violência 

para acessar a água (Arruda; Heller, 2022, p. 15). As longas caminhadas para coletar e 

transportar água as deixam vulneráveis a estupros, espancamento, ataques e morte. 

Destaca-se, ainda, a violência moral quando da restrição da água, uma vez que as 

mulheres passam a ser classificadas como “sujas” e acusadas de não manterem os lares e 

filhos limpos (Unicef, 2017, p. 6; UN-Water; Unesco, 2021, p. 6; UNHCR, 2011, p. 5, 16; 

Rosa et al., 2019, p. 102; Pierobon; Fernandes, 2023, p. 27). 

Além disso, as mulheres e crianças são mais vulneráveis à escassez de água por 

desastres ecológicos, mudanças climáticas e condições regionais sazonais ou por falta de 

qualidade da água, como poluição. No quadro de escassez hídrica, são as mulheres que 

mormente sofrem os impactos econômicos, uma vez que são responsáveis pela avaliação 

dos valores dos usos da água nos lares (D'Ávila Neto; Jardim, 2015, p. 157-158; Façanha, 

2019, p. 344; FGV, 2021, p. 20; Pena, 2022, p. 203; Louback; Lima, 2022, p. 44). 

Outro fator de suscetibilidade feminina é a má gestão da água, ocasionando 

desigual distribuição e oscilação no fornecimento, deixando as mulheres mais expostas a 

todos os problemas relacionados à falta de acesso à água (Rosa et al., 2019, p. 100-102; 

Pierobon; Fernandes, 2023, p. 27; Silva; Cabral, 2019, p. 50). 

Galeb et al. (2022, p. 2124) apontam, ainda, que as mulheres são as principais 

afetadas nos conflitos socioambientais. Os autores relatam que, no episódio do 

rompimento da barragem em Minas Gerais, que contaminou a bacia do rio Doce em 2015, 

a interrupção do abastecimento de água levou a uma verdadeira disputa e desespero, 

com distribuição escassa de água por meio de caminhões pipa a cada três dias e algumas 

mulheres “ficavam até quatro horas na fila para assegurar o acesso à água” (Galeb et al., 

2022, p. 2129). 
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4.3. Impactos à saúde das mulheres relacionados à água 

 

A poluição e contaminação de fontes de água afeta com mais frequência mulheres 

e meninas (Pena, 2022, p. 216), apresentando “risco desproporcional de doenças devido 

a patógenos e toxinas, como resultado de sua exposição a águas residuais” (UN-Water; 

Unesco, 2022, p. 4). Silva e Cabral (2019, p. 55) destacam que “as doenças transmitidas 

pela água poluída e pelo saneamento deficitário são a quinta maior causa de morte de 

mulheres no mundo”. 

Outro aspecto diz respeito à coleta e transporte de água em fontes distantes. As 

longas caminhadas podem gerar desidratação e as cargas pesadas dos baldes e latas 

geram problemas gerais de saúde, principalmente na coluna e articulações (Lopes; 

Myrrha; Queiroz, 2020, p. 77; Façanha, 2019, p. 344; Silva; Cabral, 2019, p. 55). 

As mulheres também enfrentam especial estresse e doenças emocionais 

relacionados à qualidade da água, às mudanças nas condições ambientais e às 

desigualdades no acesso e na distribuição da água (Harris et al., 2016, p. 6, 8). 

A divisão sexual do trabalho também gera impactos diferenciados à saúde das 

mulheres, uma vez que elas são mais suscetíveis à exposição prolongada de 

contaminantes na água por conta de suas atividades laborais (Galeb et al., 2022, p. 2135). 

 

4.4. Divisão sexual do trabalho e a água 

 

Os serviços e cuidados domésticos foram historicamente atribuídos às mulheres 

em razão da divisão sexual do trabalho e dos papéis direcionados aos atores sociais em 

cada comunidade (Silva; Cabral, 2019, p. 50). Ainda hoje, mesmo muitas mulheres 

trabalhando, estudando e realizando atividades externas, “elas ainda são as principais 

responsáveis pelos cuidados domésticos” (Rosa; Guarda; Alves, 2020, p. 1178). Nesse 

sentido, há certo agravamento nas desigualdades de gênero com “a ‘naturalização’ do 

trabalho doméstico ligado à mulher” (Silva; Cabral, 2019, p. 52) e “com todo o serviço 

doméstico a fazer −cozinhar, lavar louças e roupas, passar pano, etc. – (as mulheres) não 

contam com a ajuda dos companheiros” (D'Ávila Neto; Jardim, 2015, p. 163). 

O gerenciamento domiciliar da água insere-se, também, no âmbito da 

responsabilidade das mulheres (Lopes; Myrrha; Queiroz, 2020, p. 93; Silva; Cabral, 2019, 

p. 54). 
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Além das atividades ligadas ao próprio lar, as profissões relacionadas ao trabalho 

de cuidado ou care também “é exemplar das desigualdades imbricadas de gênero, de 

classe e de raça, pois os cuidadores são majoritariamente mulheres, pobres, negras, 

muitas vezes migrantes (provenientes de migração interna ou externa)” (Hirata, 2016, p. 

54). Pierobon e Fernandes (2023, p. 25-27) apontam para o fato de as mulheres, 

principalmente as negras, pobres e/ou migrantes, serem as responsáveis pelos cuidados 

domésticos e familiares de lares de classe média e alta, os quais não enfrentam problemas 

de acesso à água, ao passo que lidam com o abastecimento precário ou inexistente em 

seus próprios lares (Silva; Cabral, 2019, p. 50). Nesse sentido, Borges e Barbosa (2022, p. 

36) apontam a disparidade racial no acesso à água. Com base na Síntese de Indicadores 

Sociais (SIS) do IBGE de 2018, os autores demonstram que 54,7% dos domicílios de 

pessoas pretas ou pardas possuíam abastecimento de água por rede geral, ao passo que 

72,1% dos domicílios de pessoas brancas eram abastecidos por rede. 

Nas regiões afetadas pela seca, os serviços e cuidados domésticos são 

prejudicados em razão das limitações no acesso à água, levando as mulheres a 

controlarem o uso da água e se adaptarem a essa realidade. Além disso, a escassez de 

água na localidade resulta na redução dos horários de aulas e consequente diminuição do 

intervalo de tempo para as mulheres buscarem os filhos nas escolas, afetando, assim, a 

realização das atividades domésticas (Lopes; Myrrha; Queiroz, 2020, p. 77; Silva; Cabral, 

2019, p. 62). 

Em áreas rurais, além dos serviços domésticos, as mulheres participam dos 

trabalhos de roçado e currais (D'Ávila Neto; Jardim, 2015, p. 164) e “representam quase 

metade da força de trabalho agrícola do mundo” (Rosa; Guarda; Alves, 2020, p. 100-101). 

 

4.5. Acesso à água pelas mulheres 

 

Estudos apontam os impactos da desigualdade de gênero no acesso à água. Como 

visto, quando inexistente a infraestrutura de abastecimento, as mulheres são as mais 

afetadas pelas longas caminhadas para captação e transporte. Quando o abastecimento 

existe, são as mulheres de baixa renda chefes de família as que mais suportam os custos 

do serviço, principalmente quando este é privatizado (Façanha, 2019, p. 339-356; 

Empinotti, 2011, p. 197; Rosa; Guarda; Alves, 2020, p. 102). Para as mulheres negras e 

indígenas, a falta de abastecimento de água pela rede pública é na ordem de 18% em 
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relação à população feminina brasileira (Louback; Lima, 2022, p. 138; BRK Ambiental; 

Instituto Trata Brasil, 2019, p. 21). 

O acesso à água, saneamento e higiene também afeta a produtividade das 

mulheres no trabalho. Nas Filipinas e no Vietnã, por exemplo, a inadequação dos serviços 

de abastecimento, saneamento e higiene levam à ausência das mulheres em seus locais 

de trabalho pelo menos um dia em seu período menstrual (UN-Water; Unesco, 2021, p. 

6). 

A falta de acesso à água limpa e saneamento afeta as mulheres tanto no ambiente 

urbano, quanto no rural. De acordo com estudos da WaterAid (Wateraid, 2017), as 

doenças decorrentes deste déficit são a quinta maior causa de morte global de mulheres, 

sendo responsáveis pela morte de quase 800.000 mulheres em todo o mundo em um 

único ano. Hora et al. (2015, p. 167) esclarecem que a ausência de acesso à água potável 

e saneamento “contribui para agravar a situação de vulnerabilidade social em que muitas 

mulheres se encontram, principalmente aquelas inseridas nas periferias urbanas, nas 

comunidades rurais ou nos assentamentos precários”. 

Em seu estudo, Pierobon e Fernandes (2023, p. 39) indagaram a mulheres de 

periferias urbanas “o que as mulheres falam quando falam de água?”. Em resumo 

conclusivo, as autoras afirmam que as mulheres “mostram situações de profunda 

exaustão e vulnerabilidade a partir do dever de prover o acesso à água”. Já no contexto 

rural marginalizado no Sul Global, Pena esclarece que “as mulheres desempenham um 

papel fundamental na gestão da água e sofrem o impacto negativo das restrições e 

injustiças socioambientais em maior grau, por vários motivos” (Pena, 2022, p. 203). 

A frequência de acesso à água por meio de serviço público de fornecimento, como 

em nenhum dia da semana ou até três dias da semana, compromete em maior parte os 

domicílios monoparentais femininos e os chefiados por mulheres, como apontam os 

estudos de Lopes, Myrrha e Queiroz (2020, p. 92). Na mesma linha, a pesquisa de Silva e 

Cabral também revela que os problemas relacionados ao fornecimento público de água 

prejudicam lares chefiados por mulheres (Silva; Cabral, 2019, p. 59-61). A baixa frequência 

do fornecimento prejudica as atividades domésticas e sobrecarrega as mulheres, uma vez 

que há acúmulo de tarefas que dependem do uso da água. 

O fator da seca e escassez de água também geram impactos mais perversos em 

domicílios chefiados por mulheres, pois a coleta em locais fora da residência ou a compra 

de água são suas responsabilidades, inclusive financeiramente (Harris et al., 2016, p. 7). 

https://doi.org/10.1590/2179-8966/2025/83942


 
 
 

13 

 

 
 Rev. Direito e Práx., Rio de Janeiro, Vol. 16, N. 2, 2025, p. 1-26. 

Copyright © 2025 Tatiana Vieira de Moraes 
https://doi.org/10.1590/2179-8966/2025/83942 | ISSN: 2179-8966 | e83942 

 

Em algumas comunidades em regiões áridas, como em Santiago del Estero, na 

Argentina, uma das estratégias é a coleta e armazenamento de água de chuva em 

cisternas e o uso de poços comunitários- localizados entre um e dois quilômetros de 

distância das residências- para consumo e atividades agrícolas de subsistência (Pena, 

2022, p. 211, 214). 

No Morro da Mineira, que faz parte de um complexo de favelas situado na Zona 

Norte do município do Rio de Janeiro, o acesso à água para vários lares se dá pela “gestão 

compartilhada dos problemas de infraestrutura” (Pierobon; Fernandes, 2023, p. 39) por 

meio de obras de instalações coletivas de canos e bombas d’água. 

As mulheres quilombolas da comunidade Patioba, em Sergipe, relatam que o 

abastecimento de água se dá por poço artesiano, nas nascentes ou no riacho que 

atravessa a comunidade, quando não há fase de seca. No entanto, a água não recebe 

tratamento e o reservatório não é devidamente higienizado, deixando a comunidade 

vulnerável a doenças (Torales; Sobral; Oliveira, 2019, p. 4-5). 

 

 

5. A mulher na governança hídrica 

 

Até os anos de 1970 e 1980, as mulheres não tinham real reconhecimento nas políticas 

hídricas e, mesmo com a recente inclusão, ainda não possuem espaço de igualdade 

(Façanha, 2019, p. 340). Apesar de serem extremamente impactadas, não são 

posicionadas como partícipes de decisões políticas sobre a água, “não constituindo 

efetivos atores na tomada de decisão” (Rosa; Guarda; Alves, 2020, p. 94). Harris et al. 

(2016, p. 7) apontam que, mesmo quando as mulheres participam, o caráter da 

participação costuma ser qualitativamente diferente, uma vez que os homens ainda 

possuem maioria representativa nos altos cargos de decisão e na elaboração de políticas 

hídricas e, embora haja crescente presença de mulheres nos debates sobre a água, os 

locais de discussão e decisão ainda representam espaços de poder masculino (Rosa; 

Guarda; Alves, 2020, p. 94; APAC, 2023; Façanha, 2019, p. 344-345; Moraes; Rocha, 2013, 

p. 164). 

Jacobi, Empinotti e Toledo (2015, p. 2) entendem que, “apesar da comunidade 

internacional reconhecer que sem a plena participação da mulher não será possível 

avançar de forma consistente e constante para uma sociedade com um ethos mais 
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sustentável”, há lentidão e obstáculos para a plena participação feminina na formulação, 

planejamento e execução de políticas. 

No caso brasileiro, a Política Nacional de Recursos Hídricos tem como um de seus 

fundamentos a gestão descentralizada e participativa da água (Brasil, 1997, art. 1º, VI). 

Por gestão descentralizada se depreende que o gerenciamento dos recursos hídricos 

ocorre em cada bacia hidrográfica e as deliberações e decisões são definidas pelos 

Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH), considerado este último como a instância-base da 

gestão das águas (ANA, [2022?], p. 17; Jacobi, 2009, p. 44). A gestão participativa decorre 

da obrigatoriedade do envolvimento dos usuários, das comunidades locais, além do Poder 

Público (federal, estadual e municipal), no processo de gerenciamento das águas, 

propondo-se em expandir a democratização e a inclusão cidadã com o envolvimento de 

todos os atores interessados (ANA, [2022?], p. 17; Junqueira; Saiani; Passador, 2011, p. 

162). 

A gestão descentralizada e participativa possibilita priorizar as decisões locais e 

contribui para maior transparência e controle social das políticas e decisões sobre as 

águas. Além de descentralizada e participativa, a gestão dos recursos hídricos deve ser 

integrada e articulada, possibilitando o planejamento de forma interdependente entre 

diversos atores, setores e políticas públicas (ANA, [2022?], p. 16; Villar; Granziera, 2019a, 

p. 28; Villar; Granziera, 2019b, p. 5; Jacobi, 2009, p. 44). 

Nesse sentido, sendo o CBH o fórum para a gestão participativa, sua composição 

deve contar com a participação dos poderes públicos, usuários e da comunidade local. O 

CBH, denominado parlamento das águas, é um dos mais importantes integrantes do 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), pois é o fórum de 

debate e deliberação sobre a gestão das águas no território da bacia hidrográfica, sendo 

o órgão mais próximo das questões hídricas locais. Dessa forma, é espaço que possibilita 

a aproximação dos cidadãos e cidadãs, do Poder Público e dos setores usuários, sendo 

uma de suas competências aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia, que é o 

instrumento de definição de prioridades de uso da água e da destinação de recursos 

hídricos da bacia hidrográfica (ANA, [2022?], p. 29; Ribeiro; 2009, p. 128). O formato e 

composição dos CBHs permitem maior transparência e criam um espaço para negociações 

quanto aos usos e aos conflitos pelo uso da água (Guivant; Jacobi, 2003; Soares, 2010, p. 

59). 
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Os CBHs são dirigidos por um(a) Presidente e um(a) Secretário(a) eleitos dentre 

seus membros e seu funcionamento e refinamento quanto ao número de integrantes 

devem ser estabelecidos por regimento interno (Brasil, 1997, art. 40). 

Embora a legislação determine que a composição do CBH deve contar com a 

participação dos poderes públicos, usuários e da comunidade local, não há menção 

quanto à necessidade de paridade de gênero. Assim, nota-se uma forte representação 

masculina nos Comitês de Bacia Hidrográfica, sendo as mulheres minoria como 

tomadoras de decisões (Dictoro; Hanai, 2017, p. 231; Empinotti, 2011, p. 197). 

Em pesquisa realizada nos CBHs do Estado de São Paulo em 2023, visando avaliar 

a representatividade de gênero, foram contabilizados(as) todos(as) os(as) representantes 

titulares e suplentes em cada um dos Comitês. A partir destes dados, foi possível observar 

a prevalência da representatividade masculina nos CBHs pesquisados. Nas posições de 

dirigentes, como presidência e secretariado, também predomina o gênero masculino, 

conforme se observa nos Gráficos 1 a 3. 

 
Gráficos 1 a 3 - Representatividade de gênero nos CBHs no Estado de São Paulo 

  
 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Há no Estado de São Paulo 24 CBHs, sendo três Comitês de rios da União. Dos 24 

cargos de presidência, 19 são ocupados por homens (79%); no secretariado, 14 são 

homens (58%). Da totalidade de representantes dos 24 CBHs, as mulheres ocupam apenas 

26%. No CBH Baixo Tietê, por exemplo, há apenas nove mulheres em um total de 86 

representantes, o equivalente a 10% do total. O CBH Litoral Norte foi o único a apresentar 

certo equilíbrio na representatividade de gêneros, contando com 48% de mulheres e 52% 

de homens. 

Esses dados confirmam os estudos de Matos et al. (2022, p. 93), ao destacarem 

que a composição dos CBHs do Brasil é predominantemente masculina. Os autores 

identificaram que 31% dos membros dos CBHs do país são mulheres, sendo mais do que 

o dobro a diferença entre a quantidade de homens (69%). 

A atuação das mulheres nos CBHs, de acordo com Jacobi, Empinotti e Toledo 

(2015, p. 2), refere-se principalmente “a atividades ligadas à sua logística como, por 

exemplo, na preparação de documentos e pareceres técnicos”. Os autores apontam, 

ainda, que a participação das mulheres é vinculada à posição de subordinação aos homens 

nos espaços decisórios dos CBHs. 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) também foi analisado. O CNRH, 

considerado a instância superior do SINGREH, possui competências normativas, 

deliberativas e recursal e é composto por representantes dos diversos setores. Tal qual 

ocorre nos CBHs, a legislação não menciona a necessidade de paridade de gênero no 

CNRH (Brasil, 1997, arts. 34 a 37; Brasil, 2019). 

O CNRH é gerido por um(a) Presidente, que que será o(a) Ministro(a) de Estado 

do Meio Ambiente e Mudança do Clima; e um(a) Secretário(a)-Executivo(a), que será o(a) 

titular do órgão integrante da estrutura do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 

Clima responsável pela gestão dos recursos hídricos (Departamento de Revitalização de 

Bacias Hidrográficas, Acesso à Água e Uso Múltiplo dos Recursos Hídricos) (Brasil, 1997, 

art. 36; Brasil, 2023). Desde janeiro de 2023, o CNRH tem a presidência e a secretaria-

executiva ocupadas por mulheres, conforme se observa no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Gestão do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

Presidente 
Ministro(a) de Estado do Meio 
Ambiente e Mudança do 
Clima 

Mulher 

Secretaria-Executiva 
Titular do órgão integrante da 
estrutura do Ministério do 

Mulher 
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Meio Ambiente e Mudança do 
Clima responsável pela gestão 
dos recursos hídricos 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Já os representantes/conselheiro(a)s do CNRH, computados os titulares e 

suplentes, totalizam 71% de homens e 29% de mulheres, conforme Gráfico 4. 

 
Gráfico 4 - Representatividade de gênero no CNRH 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Por outro lado, fora das instâncias formais, a participação das mulheres em 

movimentos, associações, espaços participativos e ações coletivas para preservação dos 

recursos hídricos e melhoria de condições e acesso à água e bens ambientais é notória e 

marcante (Galeb et al., 2022, p. 2124; Silva; Cabral, 2019, p. 54-55), a exemplo da Marcha 

Mundial das Mulheres realizada em 20156, dos projetos de gestão de água com 

participação comunitária na província de Heredia, na Costa Rica e a participação das 

mulheres na gestão local da água no Vale do México (Aguilar, 2005; Ennis-Mcmillan, 

2005). 

Soluções voltadas a políticas públicas participativas também devem ser 

destacadas. Um exemplo de bastante expressão é o Programa “Um Milhão de Cisternas” 

(P1MC), instituído pela rede Articulação Semiárido Brasileiro (ASA)7. Desenvolvido desde 

o início dos anos 2000, o P1MC objetiva garantir acesso à água aos moradores do 

semiárido brasileiro que vivem sem fontes de água potável próximas ou com fontes 

precárias. O intuito do P1MC é a construção de 1 milhão de cisternas para captação e 

 
6 Vide: https://www.marchamundialdasmulheres.org.br/em-marcha-ate-que-todas-sejamos-livres-4a-acao-
internacional-da-marcha-mundial-das-mulheres/ 
7 A ASA é uma rede formada por mais de três mil organizações da sociedade civil de distintas naturezas. 
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armazenamento de água da chuva nas estações chuvosas e a execução das obras é 

realizada por grupos de moradores após capacitação (ASA, [s.d.]; Lopes; Myrrha; Queiroz, 

2020, p. 79; Garfì et al. 2011, p. 668; Moraes; Rocha, 2013, p. 165; Façanha, 2019, p. 350). 

O P1MC beneficia as mulheres em vários sentidos. As cisternas são construídas 

próximas às residências, evitando, assim, os longos deslocamentos para coleta e 

transporte de água. Além disso, o Programa adota a perspectiva de gênero em seus 

critérios de elegibilidade, privilegiando as famílias chefiadas por mulheres. Destaque-se, 

ainda, que o P1MC promove a participação das mulheres não só nas construções das 

cisternas, mas também na própria execução do Programa, como membros de comissões 

locais de água e tomadoras de decisões (Pontes, 2013, p. 18-20; Lopes; Myrrha; Queiroz, 

2020, p. 79; Moraes; Rocha, 2013, p. 164-168; Souza; Sulzbacher, 2020, p. 342-343). 

No plano internacional também podem ser indicados alguns exemplos. Na 

Nicarágua, uma solução participativa são os Comités de Agua Potable y Saneamiento 

(CAPS), que são organizações comunitárias compostas por pessoas eleitas pela própria 

comunidade que objetivam “realizar arranjos organizacionais e operacionais para levar os 

serviços de água e esgoto para os domicílios” (Kreimann, 2015, p. 246). O CAPS El Edén, 

por exemplo, proporcionou a execução de obras realizadas pela comunidade para 

implantação estrutura para abastecimento, evitando as caminhadas para o transporte da 

água. 

Na Venezuela, organizações comunitárias denominadas Mesas Técnicas de Água 

(MTAs) promovem a participação da população na solução do acesso aos serviços de água 

potável e saneamento e “as mulheres têm sido agentes fundamentais na luta pela água e 

na organização, no desenvolvimento e nas realizações das MTAs” (Lacabana, 2015, p. 

280). 

Merece evidência, ainda, a Women for Water Partnership (WfWP)8, uma parceria 

de organizações e redes de mulheres que une a liderança feminina em cerca de 134 países 

predominantemente de baixa e média renda. A WfWP posiciona as mulheres como líderes 

ativas, parceiras, especialistas e agentes de mudança na água por meio de apoio, 

treinamentos, workshops e trocas de conhecimentos. Assim, há capacitação e 

 
8 Vide: https://www.womenforwater.org/ e https://www.unwater.org/about-un-water/members-and-
partners/women-water-partnership-
wfwp#:~:text=At%20the%20global%20level%20WfWP,keeping%20governments%20to%20their%20commit
ments. 
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empoderamento das mulheres para gerenciar e supervisionar seus próprios projetos, 

fazer lobby e influenciar a agenda local de suas comunidades. 

 

 

Considerações finais 

 

A busca pela igualdade de gênero está conectada a diversas formas de direitos, incluído o 

acesso a recursos e bens ambientais, notando-se os crescentes movimentos de 

ecofeminismo. O acesso a água, como um bem ambiental, é direito humano fundamental 

ainda eivado de iniquidades. 

Explícito o papel fundamental da mulher na gestão, acesso, preservação e 

proteção das fontes de água, torna-se latente a necessidade de ampliação de programas 

e políticas públicas hídricas que levem em consideração as demandas específicas 

femininas. 

Para tanto, é essencial a ampliação dos espaços que possibilitem alto nível de 

participação e tomada de decisão pelas mulheres nas políticas sobre recursos hídricos, 

impondo-se necessária paridade de gênero nos fóruns de governança hídrica e incentivo 

às lideranças femininas nas organizações comunitárias. 
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